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Belo Horizonte, 14 de agosto de 2026.

 

I. INTRODUÇÃO

O Edital de Chamamento Público SEDESE nº 03/2026 tem por objeto a seleção de Organização da 
Sociedade Civil para execução do Projeto de Orientação Profissional, voltado ao apoio à inclusão 
socioprodutiva e à geração de renda de cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio de 
orientação profissional e acompanhamento técnico.

Conforme o cronograma do certame, o prazo para envio das propostas encerrou-se em 13 de julho de 
2026. Em 14 de julho de 2026, às 15h02, foi realizada, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, a 
Sessão Pública de Abertura das Propostas Técnicas, com caráter exclusivamente público e destinada a 
assegurar a transparência do processo seletivo mediante a abertura das pastas encaminhadas 
tempestivamente pelas organizações participantes.

A avaliação das propostas pela Comissão de Seleção ocorreu no período de 15 a 23 de julho de 
2026, sendo o Resultado Preliminar divulgado em 24 de julho de 2026. Nos termos do art. 21 do Decreto 
Estadual nº 47.132/2017 e do item 7.9 do Edital, a etapa de avaliação possui caráter eliminatório e 
classificatório, devendo as propostas serem examinadas segundo os critérios e a metodologia de pontuação 
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previstos na Tabela 02 do instrumento convocatório.

No resultado preliminar, a proposta identificada como OSC nº 2 obteve pontuação total de 8,5 pontos, 
assim distribuída: Critério A – 5,0 pontos; Critério B – 2,0 pontos; Critério C – 0,0 ponto; Critério D – 1,5 
ponto; e Critério E – 0,0 ponto. Em razão de a pontuação total ser inferior a 12,00 pontos, a proposta foi 
eliminada, nos termos do item 7.9.7.1 do Edital.

A recorrente apresentou recurso administrativo contra o Resultado Preliminar, impugnando 
especificamente as notas atribuídas aos Critérios A, C, D e E e requerendo a reavaliação da proposta, com 
consequente afastamento da eliminação e inclusão na ordem de classificação do certame.

II. DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

- Da tempestividade do recurso administrativo

A OSC nº 2 informa que o recurso foi interposto dentro do prazo previsto no item 7.11 do Edital, 
considerando a divulgação do Resultado Preliminar em 24 de julho de 2026 e o período estabelecido para 
interposição de recursos entre 27 de julho e 4 de agosto de 2026.

- Das razões do recurso

Quanto aos Critérios A e C, a recorrente sustenta que o Edital teria estabelecido recorte de gênero 
vinculante ao prever o atendimento prioritário a mulheres e que a estruturação da proposta com foco no 
público feminino estaria em consonância com a finalidade da política pública. Argumenta que as expressões 
“prioritariamente” e “preferencialmente” não imporiam a obrigatoriedade de reserva de vagas a outros 
públicos elegíveis e que a proposta não excluiria homens, mas apenas adotaria metodologia dirigida às 
especificidades das mulheres em situação de vulnerabilidade.

Quanto ao Critério D, a recorrente argumenta que a metodologia de pontuação da Tabela 02 está 
vinculada à adequação da proposta ao valor de referência, destacando que apresentou valor global de R$ 
3.000.000,00, exatamente igual ao valor de referência do Edital. Requer, por essa razão, a atribuição da 
pontuação máxima de 3,0 pontos.

Quanto ao Critério E, a recorrente afirma ter descrito experiências anteriores em atividades de 
natureza semelhante ao objeto do Edital, especialmente em capacitação profissional, inclusão socioprodutiva 
e atendimento a públicos em situação de vulnerabilidade em Minas Gerais. Requer a atribuição da pontuação 
correspondente ao grau pleno ou, subsidiariamente, ao grau satisfatório de atendimento.

III. DO RESULTADO DO RECURSO – COMISSÃO DE SELEÇÃO

Em conformidade com o item 7.1 do Edital SEDESE nº 03/2026 e com as competências da Comissão 
de Seleção instituída pela Resolução SEDESE nº 15/2026, procedeu-se à reanálise da proposta técnica e 
das razões apresentadas pela recorrente, observando-se os princípios da legalidade, isonomia, 
impessoalidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

- Da tempestividade do recurso administrativo

Considerando o cronograma do Chamamento Público e o disposto no art. 24, §1º, do Decreto 
Estadual nº 47.132/2017, a Comissão de Seleção reconhece a tempestividade do recurso interposto pela 
OSC nº 2, apresentado dentro do período previsto para a fase recursal.

- Das razões do recurso

1. Critérios A – Público-alvo 

Em relação aos argumentos apresentados no recurso, a Comissão de Seleção entende que não há 
elementos que justifiquem a alteração da avaliação realizada.
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A OSC sustenta que a redação do item 1.4 do Edital, ao estabelecer como meta o atendimento de 
"500 pessoas, prioritariamente inscritas no CadÚnico e que sejam mulheres", torna o recorte de gênero um 
elemento constitutivo e vinculante da meta, de modo a justificar a adoção de metodologia voltada 
exclusivamente ao público feminino.

Entretanto, essa interpretação não encontra respaldo no conjunto das disposições do Edital. O item 
1.4 estabelece a meta geral da parceria e define que o atendimento deverá ocorrer prioritariamente junto às 
mulheres inscritas no CadÚnico, sem, contudo, restringir o público-alvo exclusivamente a esse grupo.

Essa interpretação é reforçada pelo item 4.3.2 do Edital, que trata especificamente da identificação e 
seleção do público-alvo, nos seguintes termos:

"4.3.2.1 A identificação e seleção do público-alvo do projeto, a saber: cidadãos residentes nos 
municípios contemplados, com idade entre 18 e 59 anos, inscritos no CadÚnico, 
preferencialmente mulheres."

Da mesma forma, o emprego do termo “prioritariamente” no item 1.4 indica que os esforços de 
mobilização, identificação, seleção e atendimento devem ser direcionados, em maior medida, às mulheres 
inscritas no CadÚnico, sem transformar o projeto em uma ação exclusiva para esse público.

Dessa forma, esta Comissão mantém o entendimento de que o uso dos advérbios “prioritariamente” e 
“preferencialmente” não permite que a metodologia da proposta seja estruturada de forma fechada e 
exclusiva ao público feminino. Ao contrário, tais expressões estabelecem uma ordem de preferência, 
preservando a possibilidade de atendimento aos demais cidadãos elegíveis.

No âmbito das políticas públicas, priorizar determinado grupo em situação de vulnerabilidade significa 
orientar esforços, promover ações de busca ativa e estruturar estratégias voltadas preferencialmente a esse 
público. Essa priorização, contudo, deve ocorrer sem impedir o acesso dos demais cidadãos que também 
atendam aos critérios de elegibilidade estabelecidos no instrumento convocatório.

No caso concreto, esse entendimento é reforçado pela própria redação do Edital, que utiliza os 
termos “prioritariamente” e “preferencialmente” ao se referir às mulheres, sem estabelecer que o atendimento 
seja exclusivo a esse público.

Assim, a proposta deveria demonstrar como seria assegurada a prioridade das mulheres, sem excluir 
os demais cidadãos residentes nos municípios contemplados, com idade entre 18 e 59 anos e inscritos no 
CadÚnico. Ao não apresentar essa possibilidade de atendimento, a metodologia proposta mostrou-se 
incompleta quanto à abrangência do público-alvo definido pelo Edital. Essa restrição, pode comprometer o 
preenchimento total das vagas, desperdiçando recursos públicos.

Ressalta-se que o Critério A de avaliação das propostas, constante da Tabela 02 do item 7.9 – Etapa 
3, contempla as informações e os prazos relativos às ações a serem executadas, as metas a serem atingidas 
e os indicadores destinados a aferir o seu cumprimento, incluindo, entre outros elementos, o número de 
beneficiários, os municípios atendidos e as ações mínimas previstas. Sendo necessária a apresentação 
satisfatória e integrada de todos os elementos nele avaliados. 

Nesse contexto, a definição do público-alvo não constitui elemento acessório da proposta. Trata-se de 
informação diretamente relacionada ao planejamento das ações, à estratégia de mobilização, às metas, aos 
indicadores e à própria abrangência territorial e social da parceria. Embora a OSC tenha reproduzido ou 
abordado as diretrizes gerais previstas no Edital para a elaboração dos PDIs, o atendimento do Critério Ao 
estruturar uma metodologia fechada exclusivamente ao público feminino, a proposta apresentou, sob a ótica 
desta Comissão, um desenho incompleto e demasiadamente restritivo, não contemplando integralmente o 
público-alvo estabelecido no item 4.3.2.1 do Edital. Consequentemente, as informações relativas ao Critério 
A não foram apresentadas de forma plenamente satisfatória, o que justifica a nota apresentada.
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Dessa forma, considerando que a análise foi realizada de maneira imparcial, com estrita observância 
aos critérios estabelecidos no Edital e aos elementos efetivamente constantes da proposta apresentada, esta 
Comissão não acolhe as razões recursais e mantém a avaliação originalmente atribuída ao Critério A 
mantendo a pontuação anteriormente atribuída de 5,0 pontos.

 
Resultado após análise de recurso do item: Não acolhido. Nota mantida: 5,0 pontos.
 
2. Critério C – Descrição da realidade
 

Quanto ao Critério C, a proposta apresenta fundamentação consistente sobre as vulnerabilidades 
enfrentadas pelas mulheres no mercado de trabalho, porém não abrange adequadamente a realidade do 
público-alvo em sua totalidade, uma vez que a descrição e o desenho das ações foram construídos de forma 
predominantemente para o público feminino. 

Dessa forma, o diagnóstico apresentado não permite uma caracterização completa da realidade dos 
potenciais beneficiários da parceria, uma vez que desconsidera outros cidadãos elegíveis que também 
podem ser atendidos pelo projeto.

A limitação do levantamento de dados a apenas um dos grupos elegíveis impacta diretamente em 
diversos aspectos, tais como as informações relativas aos beneficiários, às ações a serem executadas, às 
metas e aos indicadores necessários à implementação da proposta. Embora o material apresentado 
demonstre o esforço de contextualização e planejamento para o atendimento das mulheres, não evidencia de 
forma suficiente a realidade e as necessidades do público-alvo em sua totalidade, conforme previsto no 
instrumento convocatório.

Além disso, uma metodologia estruturada a partir de informações restritas exclusivamente ao público 
feminino pode dificultar a adequada mobilização e o preenchimento integral das vagas previstas, caso a 
demanda desse grupo não seja suficiente em determinados territórios, comprometendo a plena execução do 
projeto e a otimização dos recursos públicos destinados à parceria.

Dessa forma, conclui-se que o diagnóstico apresentado possui aderência parcial às exigências do 
Edital, uma vez que contempla apenas parte do público-alvo previsto. Por essa razão, a Comissão entende 
que o critério foi atendido parcialmente, considerando que as informações apresentadas são relevantes e 
úteis para subsidiar a implementação do projeto, mas não abrangem integralmente o universo de 
beneficiários estabelecido no objeto da parceria, acolhe-se parcialmente o argumento da recorrente e altera-
se a pontuação da OSC nº 2 no Critério C de 0,0 para 1,0 pontos, correspondente ao grau satisfatório de 
atendimento.

 
Resultado após análise de recurso do item: Acolhido parcialmente. Nota alterada para 1,0 ponto.
 
3. Critério D – Adequação da proposta ao valor de referência
 
Após reanálise do Critério D, esta Comissão verificou que a proposta apresentou valor global de R$ 
3.000.000,00, correspondente ao valor de referência estabelecido no Edital. Conforme a metodologia de 
pontuação prevista na Tabela 02, as propostas cujo valor global seja igual ao valor de referência fazem jus à 
pontuação máxima de 3,0 pontos.

Considerando que, nesta etapa do Chamamento Público, a avaliação do Critério D está vinculada à 
adequação da proposta ao valor de referência e à indicação expressa do valor global, entende-se que o 
requisito foi integralmente atendido, ficando a análise aprofundada da composição, do detalhamento e da 
compatibilidade dos custos com as despesas previstas para as fases posteriores de celebração da parceria.
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Dessa forma, esta Comissão acolhe o recurso quanto ao Critério D, alterando a pontuação anteriormente 
atribuída de 1,5 para 3,0 pontos.

 
Resultado após análise de recurso do item: Acolhido. Nota alterada para 3,0 pontos.
 
4. Critério E – Capacidade técnico-operacional e experiência prévia
 

Após reavaliação das experiências declaradas pela OSC, verificou-se que a organização apresenta 
histórico de execução de ações de natureza social e formativa. A proponente demonstrou experiência 
relevante no setor cultural e de eventos em Belo Horizonte, relatando a execução de projetos como o "Crias 
da Música", voltado à formação teórica e prática de mulheres negras em produção cultural e iniciativas de 
capacitação para pessoas trans e trabalhadores com 60 anos ou mais para atuarem em edições de festivais. 
Além disso, a entidade apresentou sólida trajetória em ações de acessibilidade em praças públicas e 
acolhimento de pessoas com deficiência e neuro divergências (como o "Espaço Energia") em eventos de 
grande porte. 

As experiências apresentadas pela OSC atendem parcialmente ao requisito de capacidade técnico-
operacional previsto no Edital nº 03/2026, uma vez que demonstram atuação relevante junto a públicos em 
situação de vulnerabilidade social, especialmente por meio de iniciativas de capacitação profissional, inclusão 
social, desenvolvimento de competências, promoção da diversidade e articulação com o Poder Público. 
Destacam-se, nesse contexto, projetos voltados à formação de mulheres negras para atuação na produção 
cultural, capacitações destinadas a pessoas trans e trabalhadores com mais de 60 anos, além de ações de 
empreendedorismo e qualificação desenvolvidas com grupos periféricos e minoritários, evidenciando 
experiência na mobilização e no atendimento de públicos prioritários do projeto.

Entretanto, embora essas iniciativas guardem relação com os objetivos gerais de inclusão social e 
desenvolvimento de capacidades, a documentação apresentada não demonstra, de forma robusta e 
específica, a execução de programas estruturados de orientação profissional nos moldes exigidos pelo edital, 
especialmente no que se refere à elaboração de Planos de Desenvolvimento Individual (PDI), ao 
acompanhamento sistemático da jornada dos participantes, à articulação direta para encaminhamento ao 
mercado de trabalho formal ou ao monitoramento de resultados de empregabilidade e geração de renda. Tais 
elementos constituem aspectos centrais do objeto da parceria e são expressamente previstos nas etapas de 
execução do projeto.

Observa-se ainda que parte significativa das experiências relatadas está vinculada à área cultural, à 
acessibilidade e a ações de responsabilidade social, o que demonstra capacidade de mobilização 
comunitária, gestão de projetos e atendimento a grupos vulneráveis, mas não comprova integralmente 
experiência em atividades de natureza equivalente ao escopo do chamamento. Adicionalmente, apesar de 
existirem ações realizadas em Minas Gerais, não há demonstração clara de atuação semelhante à 
abrangência territorial prevista no edital, que contempla a execução simultânea de atividades em 25 
municípios mineiros.

Adicionalmente, a descrição das experiências carece de informações quantitativas e evidências 
objetivas que permitam aferir a efetividade e a escala das ações realizadas. Não foram apresentados dados 
sobre o número de pessoas efetivamente atendidas, capacitadas ou inseridas no mercado de trabalho, 
quantitativo de beneficiários por projeto, percentual de empregabilidade alcançado, geração de renda obtida, 
taxa de conclusão das capacitações, abrangência territorial detalhada ou valores financeiros executados. 
Também não há indicação do volume de recursos gerenciados, dos resultados alcançados ou de indicadores 
de desempenho que permitam comparar a experiência da OSC com a complexidade do projeto previsto no 
edital,

Despacho Decisório 1 Recurso OSC 2 - Edital Sedese 03/2026 (146779675)         SEI 1480.01.0006219/2024-58 / pg. 5



Conclui-se que a OSC apresenta experiências relevantes e alinhadas parcialmente aos objetivos da 
parceria, especialmente no que diz respeito à capacitação e inclusão de públicos vulneráveis. Contudo, as 
evidências apresentadas não são suficientes para caracterizar aderência plena ao objeto do edital.

Dessa forma, esta Comissão acolhe o recurso quanto ao Critério E, alterando a pontuação 
anteriormente atribuída de 0,0 para 1,5 pontos.

 
Alteração da resultado após análise de recurso: Acolhido. Nota alterada para 1,5 ponto.

 

5. Recálculo da pontuação

Em decorrência da reanálise recursal, permanecem inalteradas as pontuações dos Critérios A, B e C, 
sendo revistas as pontuações dos Critérios D e E. A pontuação final da OSC nº 2 passa a ser a seguinte:

Critério A Critério B Critério C Critério D Critério E TOTAL
5,0 2,0 1,0 3,0 1,5 12,5

 
O presente recurso resultou na majoração da pontuação total de 8,5 para 12,5 pontos, a proposta 

passa a estar acima da pontuação mínima de 12,00 pontos exigida pelo item 7.9.7.1 do Edital. Por esse 
motivo, classifica a OSC nº 2 no presente Chamamento Público.

IV. DECISÃO

Diante do exposto, com fundamento nas disposições do Edital de Chamamento Público SEDESE nº 
03/2026, no Decreto Estadual nº 47.132/2017 e nos elementos constantes da proposta e do recurso 
administrativo, a Comissão de Seleção instituída pela Resolução SEDESE nº 15/2026 decide CONHECER 
do recurso interposto pela OSC nº 2, por ser tempestivo, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

1. manter a pontuação de 5,0 pontos no Critério A;

2. acolher parcialmente o recurso quanto ao Critério C, alterando a pontuação de 0,0 para 1 ponto;

3. acolher o recurso quanto ao Critério D, alterando a pontuação de 1,5 para 3,0 pontos;

4. acolher parcialmente o recurso quanto ao Critério E, alterando a pontuação de 0,0 para 1,5 ponto;

5. manter inalterada a pontuação de 2,0 pontos no Critério B, não impugnado no recurso;

6. fixar a pontuação final da proposta em 12,5 pontos; e

7. Promover a classificada a proposta da OSC nº 2, nos termos do item 7.9.7.1 do Edital, por alcançar a 
pontuação mínima de 12,00 pontos.

 
A presente decisão deverá ser considerada para fins de consolidação do resultado definitivo do 

Chamamento Público, observando-se o cronograma previsto para divulgação das decisões recursais, 
homologação e publicação do resultado definitivo.

 

Despacho decisório lavrado para assinatura pelos membros da Comissão de Seleção instituída pela 
Resolução SEDESE nº 15/2026:

 
 

Alécia Nathana Motta Cunha
MASP: 1489323-4
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Comissão de Seleção

 

 
Marcel Cardoso Ferreira de Souza

MASP: 1.752.713-8
Comissão de Seleção

 

 
Pollyanna Parreiras Moreira Xavier

MASP: 1608832-0
Comissão de Seleção

 

 
Pedro Luis Souza Mazoni

MASP: 1574571-4
Comissão de Seleção
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nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Pollyanna Parreiras Moreira Xavier , Servidor (a) Público
(a), em 14/08/2026, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Marcel Cardoso Ferreira de Souza , Superintendente, em
14/08/2026, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
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